
PARECER N.º 3342, DE 2008

DA COMISSÃO DE SAÚDE E HIGIENE, sobre a Moção n.º 31, de 2008.

De autoria do nobre Deputado Vitor Sapienza, a Moção em epígrafe apela para o Presidente da República a fim de que determine, com o Ministério da Saúde, a adoção das medidas necessárias para que seja cumprida a determinação da Agência Nacional de Saúde Suplementar – ANS, contida na Resolução nº 167, de 2007, que amplia as coberturas mínimas para os beneficiários de planos de saúde.

A propositura permaneceu em pauta, nos termos regimentais, nos dias correspondentes às 69.ª a 73.ª Sessões Ordinárias (de 26/05 a 02/06/08), não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Nos termos do artigo 156, 2.ª parte, combinado com os artigos 31, I e § 4.º, bem como com o artigo 33, II, todos do Regimento Interno Consolidado, cumpre a esta Comissão de Saúde e Higiene deliberar conclusivamente sobre a propositura em análise.

Na qualidade de Relator designado para analisar a matéria, verificamos que o escopo perseguido pela presente Moção é garantir o cumprimento, pelas empresas que administram planos de saúde, das normas contidas na Resolução Normativa nº 167, de 2007, editada pela Agência Nacional de Saúde Suplementar – ANS, que atualiza o rol de procedimentos e eventos em saúde que constitui a referência básica para cobertura assistencial nos planos privados de assistência à saúde contratados a partir de 1º de janeiro de 1999 e naqueles adaptados conforme a Lei nº 9.656, de 3 de junho de 1998.

Por força da referida Resolução Normativa editada pela ANS, essas empresas que administram planos de saúde foram obrigadas a ampliar o rol de coberturas mínimas, incluindo procedimento de promoção da saúde e prevenção de riscos de doenças, terapia ocupacional, fonoaudiologia, nutrição e psicoterapia.

Todavia, as operadoras de planos de saúde não têm dado cumprimento à Resolução Normativa nº 167, de 2007, visto que não disponibilizam aos seus beneficiados a rede credenciada necessária para a cobertura desses procedimentos. 

De acordo com o artigo 4º, incisos XXVI e XXIX da Lei nº 9961, de 2000, cabe à Agência Nacional de Saúde Suplementar – ANS fiscalizar a atuação das operadoras e prestadores de serviços de saúde com relação à abrangência das coberturas de patologias e procedimentos; bem como fiscalizar o cumprimento das disposições contidas na Lei nº 9656, de 1998 e de sua regulamentação (neste caso, a mencionada Resolução Normativa nº 167, de 2007).

Isto posto, nosso parecer conclui pela aprovação da Moção n.º 31, de 2008.

É o nosso parecer.

a) Marcos Zerbini – Relator

Aprovada, conclusivamente, a proposição, conforme parecer favorável do relator, nos termos dos artigos 31 e 33 do Regimento Interno.

Sala das Comissões, em 2/9/2008

a) Adriano Diogo – Presidente

João Barbosa – Analice Fernandes – Marcos Zerbini – Marcos Martins – Celso Giglio – Adriano Diogo
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